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QUE HISTÓRIAS OS MEMES PODEM NOS CONTAR? 
PEDAGOGIAS CULTURAIS E CURRÍCULO

CLÍCIA COELHO 
Universidade Federal de Goiás

Neste artigo abordamos as Pedagogias Culturais como possibilida-
des de materialização dos processos de aprendizagem que decorrem 
de concepções pós-críticas de currículo educativo. No texto, focamos 
a emergência do “meme” de internet, como um dispositivo capaz de 
acionar memórias e estimular a criação de narrativas abertas, que 
provocam outros olhares sobre o trânsito/fluxo entre imagens, coti-
diano, pedagogias e currículo.
Palavras-chave: “Meme” de internet. Pedagogias culturais. Currículo.

WHAT STORIES THE MEMAS CAN TELL US? CULTURAL 
PEDAGOGIES AND CURRICULUM
In this article we approach Cultural Pedagogies as a possibility of 
materialization of the learning processes that derive from post-crit-
ical conceptions of educational curriculum. The text focuses on the 
emergence of the internet ‘meme’ as a device capable of triggering 
memories in order to stimulate the creation of open narratives that 
provoke other glances about the transit/flow between images, every-
day life, pedagogies and curriculum.
Keywords: Internet “Meme”. Cultural pedagogies. Curriculum.

¿QUÉ HISTORIAS LOS MEMES PUEDEN CONTAR? 
PEDAGOGÍAS CULTURALES Y CURRICULUM
En este artículo abordamos las Pedagogías Culturales como posibi-
lidad de materialización de los procesos de aprendizaje que se deri-
van de concepciones post-criticas de currículo educativo. En el texto 
enfocamos la emergencia del ‘meme’ de internet como dispositivo 
capaz de accionar memorias y estimular la creación de narrativas 
abiertas que provocan otras miradas sobre el tránsitos/flujo entre 
imágenes, cotidianidad, pedagogías y currículo.
Palabras clave: “Meme” de Internet. Pedagogías culturales. El currí-
culo.
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Considerações iniciais
Pesquisar os diversos modos como nos cons-
truímos sujeitos – homem; mulher; professor; 
aluno; consumidor etc. – colocando em pers-
pectiva a ação dos artefatos culturais no con-
texto contemporâneo, tem sido tema e foco de 
interesse recorrente em investigações voltadas 
para os campos de estudos da arte, da cultura 
visual e da educação (DIDI-HUbERMAN, 2012; 
AGUIRRE, 2011; SILVA, 2000). Nesse sentido, 
as discussões sobre as Pedagogias Culturais, 
fundamentadas especialmente nos Estudos 
Culturais em Educação (ECE),1 têm gerado im-
portantes aportes teóricos para a compressão 
da produtividade da cultura como expediente 
pedagógico.

Silva (2000) concebe as Pedagogias Cultu-
rais como artefatos e modos de operar a edu-
cação por múltiplos processos, inclusive aque-
les que abrangem a educação escolar, mas 
não se limitam a ela. As Pedagogias Culturais 
abrangem “[...] qualquer instituição ou dispo-
sitivo cultural que, tal como a escola, esteja 
envolvido – em conexão com relações de po-
der – no processo de transmissão de atitudes 
e valores” (SILVA, 2000, p. 89). De acordo com 
essa compreensão, além das instituições edu-
cativas escolarizadas, mídias digitais – escri-
tas, faladas, visuais – como um filme, uma peça 
publicitária, um musical ou uma exposição, em 
museu ou em galeria de arte, são pedagogias 
que difundem informações e conhecimentos 
por meio de processos subjetivos/afetivos de 
aprendizagem.

1 Campo de estudo que investiga as contribuições dos 
Estudos Culturais para a Educação, construindo cone-
xões entre cultura e poder; e enfatizando trabalhos 
que visem desafiar as fronteiras disciplinares, me-
diante estudos que exploram a transdisciplinaridade 
ou celebram a pós-disciplinaridade. Os “Estudos Cul-
turais em Educação constituem uma ressignificação 
e/ou uma forma de abordagem do campo pedagógico 
em que questões como cultura, identidade, discurso e 
representação passam a ocupar, de forma articulada, 
o primeiro plano da cena pedagógica”. (COSTA; SILVEI-
RA; SOMMER, 2003, p. 54)

A problematização de um tema dessa natu-
reza torna-se imprescindível, no contexto das 
transformações tecnológicas, sobretudo, nos 
tempos de convergência digital que estamos 
vivendo. A sobrecarga de artefatos culturais 
que invadem e se espraiam no cotidiano edu-
cativo formal tem provocado tensões crescen-
tes nas noções de currículo, exigindo que este-
jamos atentos ou em sintonia com essa “nova” 
demanda social.

A discussão proposta neste texto surgiu 
no cotidiano da sala de aula, mais especifi-
camente na disciplina Arte e Cultura Visual, 
no curso de Licenciatura em Artes Visuais da 
Universidade Federal de Goiás (UFG). Deba-
tíamos sobre os processos de aprendizagem 
que acontecem no entrelugar (SANTIAGO, 2006; 
YÚDICE, 2005), ou seja, num espaço cambiante 
e ambíguo, uma espécie de “dentro/fora” das 
instituições formais de educação e que, devido 
às suas características informais, extrapolam e 
rompem concepções/compreensões de currí-
culo e, em decorrência, a atuação docente. De 
acordo com Miranda (2015, p. 160), “as aprendi-
zagens que podemos gerar para uma educação 
que tenha a ver com a arte contemporânea e 
a cultura visual devem reconhecer as formas 
pelas quais produzimos conhecimentos sobre 
o mundo e sobre nós mesmos”.

Como parte da proposta da aula, comentá-
vamos sobre uma pesquisa de doutorado que 
está sendo desenvolvida no Programa de Pós-
Graduação em Arte e Cultura Visual – PPGACV/
UFG. A investigação tem como foco os discursos 
deflagrados pelos “memes” de internet como 
dispositivos de aprendizagem e difusores de 
significados que, cada vez mais, operam fora 
do currículo formal, mas não apartados dele.

A discussão ficou mais acalorada quando, 
durante o debate, surgiu a questão da refor-
mulação do currículo do Ensino Médio,2 apro-

2 A Lei nº 13.415, de 16 de fevereiro de 2017, altera as leis 
nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelecem 
as diretrizes e bases da educação nacional, e a Lei nº. 



Clícia Coelho

Revista Brasileira de Pesquisa (Auto)Biográfica, Salvador, v. 02, n. 06, p. 615-628, set./dez. 2017 617

vada pelo Governo Federal, em 16 de fevereiro 
de 2017. As querelas sobre as mudanças refe-
rentes à oferta da disciplina “arte” ganharam 
ênfase, ao analisarmos as razões pelas quais, 
na primeira versão da proposta de lei (Medi-
da Provisória nº. 746/2016), a arte deixou de 
ser um componente curricular obrigatório. 
Posicionamentos contrários e a favor das mu-
danças propostas pelo Governo Federal foram 
sendo apresentados, defendidos e contra-ar-
gumentados, à medida que os alunos deba-
tiam o assunto. A discussão mostrou-se mui-
to pertinente e, em conjunto, decidimos que 
daríamos continuidade ao assunto na aula se-
guinte, visto que o tempo já havia esgotado.

Combinamos, também, que além da con-
tinuidade do debate sobre a reformulação 
do Ensino Médio, iríamos produzir narrativas 
escritas, orais e/ou visuais, sobre aconteci-
mentos ordinários, sobre histórias de vida, 
pessoais ou não, deflagradas a partir de “me-
mes” de internet que suscitassem, em suas re-
presentações imagético-discursivas, dilemas 
e embates decorrentes de visões de currículo 
educativo afastadas das demandas e neces-
sidades contemporâneas. Esse planejamento 
colaborativo, concebido e construído em con-
junto com os(as) alunos(as), sob o guarda-chu-
va teórico da Cultura Visual e das Pedagogias 
Culturais, resultou na discussão que relatamos 
a seguir.

A dimensão pedagógica do meme
O fenômeno “meme” ganhou destaque no 
meio científico, a partir das ideias de Richard 
Dawkins, publicadas no livro The selfish gene 

11.494, de 20 de junho 2007, que regulamenta o Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Bá-
sica e de Valorização dos Profissionais da Educação, 
a Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada 
pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943, e o 
Decreto-Lei nº. 236, de 28 de fevereiro de 1967; revo-
ga a Lei no 11.161, de 5 de agosto de 2005; e institui a 
Política de Fomento à Implementação de Escolas de 
Ensino Médio em Tempo Integral.

(O gene egoísta, 2007), em 1976. Fazendo uma 
analogia com o campo da genética, o autor de-
senvolve uma discussão sobre a teoria social 
darwiniana dando-nos a ideia da existência de 
coerências e simetrias subjacentes às relações 
sociais, a partir de uma seleção natural daqui-
lo que compreendemos como produtos cultu-
rais. Segundo o autor, “memes” são replicado-
res culturais análogos àqueles da transmissão 
genética que, assim como no processo de re-
produção genética, podem determinar um tipo 
de evolução a partir da ideia de preservação e 
continuidade de si.

Ao propor uma definição para esse ele-
mento/fenômeno que denominou “meme”, 
Dawkins (2007, p. 148, grifos do autor) explica 
o seguinte:

Precisamos de um nome para o novo replica-
dor, um substantivo que transmita a ideia de 
uma unidade de transmissão cultural, ou uma 
unidade de imitação. ‘Mimeme’ provém de uma 
raiz grega adequada, mas quero um monos-
sílabo que soe um pouco como ‘gene’. Espero 
que meus amigos helenistas me perdoem se eu 
abreviar mimeme para meme. Se servir como 
consolo, pode-se, alternativamente, pensar que 
a palavra está relacionada a ‘memória’, ou à pa-
lavra francesa même.

Os “memes” seriam ideias materializadas 
ou não, potencialmente replicáveis e transmi-
tidas por meio de processos imitativos que, por 
sua natureza seletiva, reconfiguram-se na me-
dida em que necessitam se fixar. No entanto, 
é importante entender que essa fixação não é 
estável e muito menos perene, ela se mantém 
enquanto houver uma lógica oportuna que a 
configure e situe como faceta cultural.

Ao consideramos os “memes” de internet 
como dispositivos de aprendizagem nos am-
paramos em ideias que expandem a discus-
são desse fenômeno para o campo da crítica 
cultural. Limor Shifman (2014) compreende os 
“memes” como fatores culturais da contem-
poraneidade, que vigoram na dinamicidade 
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das Tecnologias de Informação e Comunicação 
(TIC), nas operações matemáticas da internet 
2.0, mas que extrapolam esses limites, provo-
cando impactos na vida cotidiana de usuários 
mais ou menos conectados. A autora entende 
que não existe uma separação rígida entre o 
que passamos a chamar de cultura real e cul-
tura virtual.

Segundo Shifman (2014), os “memes” de in-
ternet são ideias materializadas em palavras, 
imagens e sons, numa fusão intermídia com 
alto poder de difusão e manipulação, sobretu-
do no contexto das redes sociais, pela intera-
tividade dos internautas. O “meme”, portanto, 
não é uma representação em si, mas uma ideia 
replicada, viralizada e reconfigurada a cada si-
tuação/ambiência na qual é utilizada/empre-
gada.

Pensando o “meme” nesses formatos, po-
demos associá-los aos estudos das pedago-
gias culturais que nos convidam a ampliar as 
nossas concepções sobre os processos de en-
sino e aprendizagem para contextos que ex-
trapolam o âmbito escolarizado, visto que a 
expressão pedagogia é entendida “como con-
junto de saberes e práticas relacionadas com 
o governamento de si e dos outros” (NOGUE-
RA-RAMÍREZ, 2009, p. 27), ou seja, como práti-
ca social de assujeitamento, mas, também, de 
resistência.

Noguera-Ramírez (2009, p. 230, grifos do 
autor) reforça essa associação – “memes”/pe-
dagogias culturais – ao argumentar que “se a 
Modernidade se inaugurou, nos séculos XV e 
XVI como uma ‘sociedade de ensino’, hoje ela 
estaria se fechando sob a forma de uma ‘socie-
dade de aprendizagem’”, pois:

a aprendizagem é hoje a forma do governamen-
to pedagógico, o governamento não mais do ci-
dadão, mas do ‘aprendiz permanente’, do homo 
discens. Aprender ao longo da vida, aprender 
a aprender é a divisa do governamento con-
temporâneo. Estamos sendo compelidos a nos 
comportar como aprendizes permanentes, que 

moramos em sociedades de aprendizagem ou 
cidades educativas. (NOGUERA-RAMÍREZ, 2009, 
p. 231, grifos do autor)

Pensar a educação a partir dessa perspec-
tiva fortemente afetada pelas transformações 
emergentes da contemporaneidade nos aju-
da a conceber e aprender a construir outros 
espaços de aprendizagem, que se deslocam e 
se reconfiguram sempre que necessário, am-
pliando as nossas noções de educação e cur-
rículo, porque:

[a]s aprendizagens acontecem mediante pro-
cessos subjetivos que não são visíveis, nem 
palpáveis. Estes processos acontecem no cor-
po, envolvendo as práticas sociais aprendidas 
em contextos, formas de relação instaladas no 
nosso modo de ser e viver e que, portanto, for-
mam parte do nosso repertório cotidiano de 
participação em diversas comunidades. (MAR-
TINS apud MIRANDA, 2015, p. 150)

No âmbito acadêmico, discussões sobre os 
conceitos de currículo oculto (APPLE, 2006) e 
pedagogia invisível (bERNSTEIN, 1984) têm sido 
feitas desde a década de 60 do século passa-
do, anunciando a importância da adoção de 
pedagogias que não se limitassem às práticas 
escolares propriamente institucionalizadas e 
pautadas na inflexão de currículos fixos.

Para Apple (2006), com o passar do tempo, 
os interesses sociais, determinados por con-
textos históricos específicos, vão se transfor-
mando em ideias e visões de mundo que são 
de alguma forma incorporadas aos currículos 
oficiais. Essas ideias circulam pelas relações 
sociais e promovem processos de agencia-
mento que, embora ocultos, provocam a ins-
tauração de hegemonias – ações por meio das 
quais acontecem a inculcação de “verdades” e 
a internalização de valores dominantes na so-
ciedade.

Para bernstein (1984), o conceito de peda-
gogia invisível, ainda hoje utilizado na educa-
ção formal, estabelece-se através de regras 
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implícitas do “jogo” que não são conhecidas 
pelos alunos. Esse conceito se estabelece, 
também, pela complexidade das teorias de 
aprendizagem que norteiam e direcionam o 
trabalho dos professores. Além disso, na maio-
ria dos casos, os professores estão pressiona-
dos por um cipoal de normas e excessivas de-
mandas burocráticas, que drenam a vitalidade 
pedagógica e depreciam o processo educativo 
como espaço de relações dialógicas entre pro-
fessores, alunos e contexto.

Os Estudos Culturais, assim como os Estu-
dos da Cultura Visual, adicionam a esses pro-
cessos pedagógicos a compreensão de currí-
culo como uma prática social em constante 
transformação, contrariando a noção de cur-
rículo estruturado como receitas a serem se-
guidas (NASCIMENTO, 2011). A Cultura Visual 
“denota uma pedagogia crítica, que não sugere 
nem promove uma metodologia ou pedagogia 
unificada e específica, ou ainda, que indique 
um currículo exclusivo” (DIAS, 2014, p. 52).

Assim como Apple (2006) e bernstein (1984), 
os estudiosos da Cultura Visual também estão 
preocupados com as relações de poder exis-
tentes no fazer/construir/vivenciar currículos 
educativos e com as diferentes concepções de 
agenciamento, oculto e/ou invisível. A Cultu-
ra Visual fundamenta-se no princípio de que 
os processos de agenciamento e subjetivação 
dos sujeitos estão presentes sem máscaras 
na farta circulação de imagens emergentes na 
contemporaneidade, daí a urgente necessida-
de de problematizá-las.

Assim, a compreensão pedagógica do 
“meme” de internet como um artefato cultural 
está substanciada nos princípios que funda-
mentam os estudos da Cultura Visual, visando, 
de maneira transdisciplinar e até mesmo adis-
ciplinar, transitar pelas interfaces das mídias 
digitais para provocar tensão, denunciar, res-
significar visões e práticas educativas pauta-
das em ideias curriculares que ainda se man-

tém, na atualidade, travestidas de propostas 
inovadoras.

Narrativas visuais e práticas 
curriculares “memificadas”3

Ao abordar e discutir os memes de internet, 
reconhecemos seu potencial de narrar/ex-
plorar subjetividades, que impactam a cons-
trução de identidades, e o modo como estes 
estão imbricados como parte da experiência 
dos indivíduos no mundo contemporâneo. Ao 
se materializarem em imagens e/ou visualida-
des, suas características constitutivas ganham 
força “para provocar fissuras semânticas nos 
modos de organizar e interpretar discursos/
textos/signos e imagens, rompendo os limites 
das ‘linguagens’ e desestabilizando conven-
ções, ao mesticizar figurações da voz, do cor-
po, da vida ou da morte” (MARTINS, 2009, p. 34, 
grifo do autor).

Narrativas visuais têm sido veiculadas pre-
dominantemente em contextos/ambientes 
tecnológicos sendo o principal deles a rede 
mundial de computadores. Essa característi-
ca das narrativas e, por extensão, dos memes, 
tem grande alcance porque promove tanto o 
consumo quanto a produção. Vale lembrar que 
o usuário da Web consome, mas também pro-
duz conteúdos (PRADA, 2008). A versatilidade 
dos softwares e a disponibilidade de aplicati-
vos de fácil operacionalidade têm mudado o 
nosso comportamento diante das interfaces 
das Tecnologias de Informação e Comunicação 
(TIC). basta navegar em uma rede social on-li-
ne, como o Facebook, para nos depararmos 
com muitos exemplos dessas narrativas sendo 
utilizadas para diversos fins. As narrativas vi-
suais (figura 1), a seguir, são exemplos dessa 
proliferação.

3 Relativo ao processo de replicagem e viralização ca-
racterístico do fenômeno meme atribuído às narrati-
vas visuais veiculadas no contexto da internet.
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Ao examinar essas narrativas seguindo as 
pistas imagético-discursivas que elas forne-
cem e analisar algumas de suas interpreta-
ções, a partir de um repertório cultural acu-
mulado, fica evidente que ambas satirizam 
práticas do cotidiano escolar, configuradas por 
mixagens que agrupam cenas de filmes, dese-
nhos, legendas e outras marcas tipográficas. O 
quadrinho 1, por exemplo, aborda questões re-
lacionadas às inúmeras atribuições delegadas 
aos estudantes para o cumprimento de ativi-
dades avaliativas das disciplinas. Sublinhamos 
a palavra disciplina para ressaltar a força que 
os componentes curriculares exercem sobre os 
jovens, representados na narrativa pela figura 
de uma adolescente estressada e descontente 
com a sobrecarga disciplinar exigida na escola. 
Ela grita uma frase de efeito para questionar 
o sujeito oculto da cena, que pode ser o pro-
fessor, o pai, a mãe ou o próprio internauta, 
expectador e receptor da mensagem.

A narrativa 2 retrata uma prática muito cor-
riqueira nos dias de prova nas escolas. Desta-
camos a palavra prova para salientar a força 
que esse discurso pedagógico, moldado por 
uma visão tradicional de ensino, ainda exer-

ce nas instituições escolares e na educação 
contemporânea. Estudantes são postos à pro-
va para demonstrar o que aprenderam nas 
disciplinas, sob pena de serem reprovados. A 
sátira mostra o aluno pálido ao ser flagrado 
pelo professor, aquele sujeito/autoridade que 
fabrica e aplica a prova, e cujo resultado, com 
frequência, é visto como um tipo de troféu, 
que pode ou não ser obtido, dependendo do 
grau de aprendizado dos conteúdos que estão 
sendo avaliados.

Sabemos que são diversas as possibilida-
des interpretativas dessas narrativas, do mes-
mo modo que não existe uma única maneira 
de abordar ou falar sobre elas. O contexto no 
qual elas estão inseridas, associado às infor-
mações e conhecimentos que acumulamos via 
experiência docente/discente, podem propor-
cionar interpretações divergentes ou até mes-
mo contraditórias porque o substrato da ima-
gem não obedece a regimes lineares rígidos 
para a construção de sentidos e significados.

A relação entre aprendizagem e reflexivi-
dade autobiográfica ainda é vista como algo 
estranho à formação dos sujeitos aprendizes, 
impedindo que os alunos, como narradores, se 

Fonte: Disponível em:<https://www.facebook.com/pg/EscolaDepress1/photos/?ref=page_internal>. 
Acesso em: 04 ago. 2017. 

Figura 1 – Exemplos de narrativas visuais que viraram memes de internet.
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redescubram e se reinventem. Goodson (2007), 
ao tratar desta questão, fala da importância da 
“aprendizagem narrativa” e do “capital narrati-
vo”, enfatizando que a aprendizagem sempre é 
um tipo de resposta a situações concretas, ou 
seja, situações reais. Como professores, con-
vivemos com os acontecimentos do cotidiano 
escolar e a interpretação dessas cenas, mo-
mentos, ocorrências, que podem nos levar a 
reflexões sobre o currículo e, sobretudo, sobre 
a profissão docente, porque tais acontecimen-
tos acionam as nossas memórias narrativas 
sobre as práticas sociais que vivemos.

Ao se referir à memória narrativa, Souza 
(2007, p. 4) destaca que:

a memória é escrita num tempo, um tempo que 
permite deslocamento sobre as experiências. 
Tempo e memória que possibilitam conexões 
com as lembranças e os esquecimentos de si, 
dos lugares, das pessoas e das dimensões exis-
tenciais do sujeito narrador.

Assim, acionar essas lembranças nos aju-
da a reconfigurar as posições daqueles que 
ensinam em relação àqueles que aprendem, 
pois, ao mesmo tempo em que aprendemos, 
também nos transformamos como parte de um 
processo formativo que acontece de maneira 
coletiva. As experiências vividas importam, 
mas, para além delas, o modo como são sim-
bolizadas pela ação das narrativas, como são 
contadas e recontadas para si e para o outro, 
ou seja, para o grupo, impactam a constituição 
da subjetividade. As narrativas, como constru-
ção e ação humanas, são parte inerente à his-
tória dos indivíduos, constituindo uma espécie 
de representação mental. Nesse sentido, Sou-
za (2007, p. 4) salienta que:

é evidente que a memória inscreve-se como 
uma construção social e coletiva e vincula-se 
às aprendizagens e representações advindas da 
inserção do sujeito em seus diferentes grupos 
sociais. A relação entre memória e esquecimen-
to revela sentidos sobre o dito e o não-dito nas 

histórias individuais e coletivas dos sujeitos, 
marca dimensões formativas entre experiências 
vividas e lembranças que constituem identida-
des e subjetividades, potencializando apreen-
sões sobre as itinerâncias e as práticas formati-
vas. O não-dito vincula-se às recordações e não 
significa, necessariamente, o esquecimento de 
um conteúdo ou de uma experiência.

Assim, as narrativas visuais permitem re-
memorar e contingenciar algumas práticas 
curriculares vigentes, consideradas organis-
mos socio-históricos, como de fato o são. Esse 
exercício nos leva a “olhar pelo retrovisor” e 
nos ajuda a refletir sobre modos pretéritos 
de pensar, de construir e experienciar a prá-
xis educativa, a partir de discursos pedagógi-
cos que se estabeleceram anteriormente, mas 
que ainda persistem no presente, assim como 
um meme que “pega”, viraliza, reconfigura-se 
e fica latente no repertório e no “gosto” dos 
usuários. Esta é uma relação/associação que 
consideramos pertinente, sobretudo, pelo po-
tencial de agenciamento que os discursos pe-
dagógicos, assim como os memes, podem de-
flagrar.

Relatos de experiências discentes 
que questionam e denunciam 
visões de currículo
As quatro narrativas denominadas “meme 
causos”, que serão apresentadas a seguir, 
foram contadas na primeira pessoa por 
estudantes4 do curso de Licenciatura em 
Artes Visuais, que aceitaram o desafio de 
problematizar concepções de currículo 
educacional e seus reflexos na vida coti-
diana a partir de “memes” de internet. Ao 
discuti-las, ou interpretá-las, partimos do 
princípio de que: 

4 Identificamos os(as) estudantes usando apenas as 
iniciais de seus nomes e sobrenomes para garantir o 
anonimato dos colaboradores.
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as narrativas de resistência, ao se materiali-
zarem, através das escritas conscientes e/ou 
secretas, negadas, censuradas e ou públicas, 
transformam-se em ferramentas de conscien-
tização, de elaboração de uma visão contra 
hegemônica do mundo. A escrita de si, como 
singular plural, permite ao sujeito, em pro-
cesso de reflexividade biográfica, criar dispo-
sições e modos de resistir, de agir frente aos 
acontecimentos vividos, ressignificando-os 
através da escrita. (SOUZA; bALASSIANO; OLI-
VEIRA, 2014, p. 15)

Acreditamos que ao se narrar, ao contar 
histórias de si ou de outras pessoas, a par-
tir dos discursos apreendidos e das subjeti-
vidades acionadas pelas narrativas visuais 
tematizadas pelos dilemas do cotidiano es-
colar, alunos e professores podem tomar 
consciência das aprendizagens, visando uma 
formação crítica, eminentemente qualitativa, 
porque as negociações de “lá e cá” se confi-
guram de maneira relacional, ressignificando 
os atos de falar, para o outro, e de escutar, o 
outro. Fazendo uma analogia para explicitar 
essa relação, no contexto de parâmetros vi-
suais, podemos dizer que seria uma maneira 
de “mostrar” (falar) e perceber (ouvir) pela 
imagem, ou com imagens.

1. Primeiro meme “causo”: fragmentação e 
hierarquia disciplinar.

Figura 2 – Meme satirizando a área de conheci-
mento das ciências humanas.

Fonte: Disponível em: <http://vestibulandoansioso.
com/humor/10-frases-que-todo-vestibulando-de
-humanas-escuta/>. Acesso em: 20 jul. 2017.

A imagem (figura 2) me fez recordar uma 
situação de constrangimento pela qual pas-
sei no ano passado, por ser estudante do 
curso de Licenciatura em Artes Visuais. Em 
uma reunião de colegas da faculdade, onde 
haviam estudantes do curso graduação em 
arquitetura, design de moda e eu, das artes, 
quando um dos colegas perguntou quantos 
semestres faltavam para eu concluir o curso, 
imediatamente ele mesmo completou o pen-
samento dizendo que eu não saberia respon-
der à pergunta fazendo um cálculo mental, 
somente desenhando. Todos que estavam lá 
riram, inclusive eu, da piada que eu havia me 
tornado naquele momento. Claro que eu sei 
que essa piada não é novidade entre os es-
tudantes, que por relapso (sic) reproduzem 
discursos historicamente construídos, de-
marcando as áreas de conhecimento como 
aquelas de grande prestígio destinadas à eli-
te e outras tidas como subjugadas, destina-
das aos menos abastados economicamente e 
intelectualmente falando. Por outro lado, eu 
me pergunto o que eu tenho feito para mudar 
essa situação, já que também me vejo repro-
duzindo esses estereótipos. (V. A.)

Ao analisarmos o depoimento da aluna V. 
A., construído a partir da interação com um 
“meme” (figura 2), é possível relacionar aspec-
tos eminentes das discussões sobre currículo 
feitas por Nilda Alves (2009, p. 2). A autora é 
incisiva, ao constatar o seguinte:

Vamos reconhecer, para começar, que a orga-
nização curricular que temos hoje, em discipli-
nas – nas quais as teóricas sempre têm prece-
dência sobre as práticas, quando entramos em 
contato com aquilo que é chamado ‘realidade’ 
– foi estruturada sob o período napoleônico 
na França, ou seja, em inícios do século XIX. 
[...] Nossa reforma universitária, desenvolvida 
durante a ditadura militar, criou e aprofundou 
esta estrutura departamental/disciplinar, com 
hierarquias intensas entre as diversas áreas do 
conhecimento.

http://vestibulandoansioso.com/humor/10-frases-que-todo-vestibulando-de-humanas-escuta/
http://vestibulandoansioso.com/humor/10-frases-que-todo-vestibulando-de-humanas-escuta/
http://vestibulandoansioso.com/humor/10-frases-que-todo-vestibulando-de-humanas-escuta/
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A partir dessa provocação, podemos in-
ferir que as práticas curriculares vigentes no 
sistema educacional brasileiro, incluindo o 
ensino superior, ainda são pautadas em tra-
dições cartesianas que separam o conheci-
mento por áreas especializadas e continuam 
respondendo a uma demanda classista, na 
promoção desigual de políticas públicas que 
ainda favorecem pequenas elites e apartam 
grandes grupos populacionais da possibilida-
de de ascensão ao ensino superior. No que se 
refere aos cursos de licenciatura, essa realida-
de apresenta um abismo ainda maior. A neces-
sidade de alcançar padrões de produtividade 
e competitividade mercadológica em termos 
de formação superior, associada a uma desva-
lorização da carreira docente, comprometem, 
de várias maneiras, a qualidade do ensino, 
além de inibir o fluxo de candidatos atraídos 
pela carreira docente, porque não conseguem 
projetar a possibilidade de exercer a profissão 
com dignidade.

2. Segundo meme “causo”: a mercantiliza-
ção do ensino.

Figura 3 – Meme satirizando os cursos de ensi-
no superior.

Fonte: Disponível em: <http://geradormemes.com/
meme/dvcxdn>. Acesso em: 04 jul. 2017.

Ao ver e analisar esse meme (figura 3), eu 
o associo a uma realidade no nosso sistema 
educacional brasileiro, o verdadeiro comércio 
de diplomas que muitas faculdades passaram 
a fazer. Antes de iniciar os estudos aqui na 
UFG, cursei, mas não concluí a graduação em 
uma faculdade particular. Lá, vi muitas vezes 
situações desse tipo. Os alunos se comporta-
vam como se a instituição tivesse a obrigação 
de “aliviar” a barra deles com as cobranças 
dos estudos, só porque estavam pagando. E 
em alguns casos, os gestores realmente ten-
tavam “aliviar” os conflitos, pedindo que os 
professores relevassem o descompromisso de 
alguns alunos, só para não perder o pagamen-
to da mensalidade. É uma vergonha, mas, in-
felizmente, isso acontece. Infelizmente, não é 
só uma realidade limitada a uma instituição 
particular, vejo acontecer aqui também, mas a 
situação é apresentada com outra roupagem. 
Por exemplo, alunos que não sabem aprovei-
tar a oportunidade de estar estudando em uma 
universidade pública e não se esforçam para 
serem aprovados. (P. M.)

Os embates diários vividos no cotidiano do 
ensino superior ficam evidentes em mais um 
“causo” da vida real narrado pela discente P. 
M. Sua narrativa aborda pontos críticos e con-
sequentemente delicados, que envolvem as 
noções de currículo e ensino superior, em um 
grande imbróglio conceitual, ideológico e mer-
cadológico. A mercantilização do ensino é um 
fenômeno sistêmico que tem crescido princi-
palmente pela dificuldade de acesso ao ensino 
público de qualidade, pela escassez de cursos 
(situação comum em regiões distantes dos 
grandes centros do país) ou, ainda, pelo déficit 
de aprendizagem, fenômeno comum na edu-
cação básica. Esses fatores impossibilitam ou 
desencorajam os indivíduos a dar continuida-
de aos seus estudos, em universidades públi-
cas, até pouco tempo frequentadas predomi-
nantemente por alunos oriundos de famílias 

http://geradormemes.com/meme/dvcxdn
http://geradormemes.com/meme/dvcxdn
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com poder aquisitivo e com uma boa formação 
básica em instituições privadas.

Em um estudo intitulado “A mercantilização 
do ensino superior”, Oliveira e Takada (2014), 
analisam as condições atuais das instituições 
de ensino superior privadas que têm prolifera-
do de maneira significativa, desde a segunda 
metade dos anos de 1990, devido ao incentivo 
da política de privatização proposta pelo Go-
verno Federal. Segundo os autores:

ingressar em uma Instituição de Ensino Supe-
rior, ainda continua sendo uma das principais 
formas de ascensão social. Pessoas de todas as 
idades buscam conhecimento e uma posição na 
sociedade através da graduação, pós-gradua-
ção, cursos de extensão, etc. No entanto, nos 
últimos tempos, é evidente o grande aumento 
no número de Instituições de Ensino Superior 
Privado no país, que por meio de uma propa-
ganda e marketing agressivo, prometem aos 
futuros graduados um fácil acesso ao mercado 
de trabalho, com altas remunerações e status 
social. (OLIVEIRA; TAKADA, 2014, p. 721)

O panorama apresentado pelos autores é 
alarmante e provoca impactos de ordem es-
trutural, se analisados em termos de currículo, 
pois a sua materialização se efetiva cotidia-
namente nas estratégias desenvolvidas por 
profissionais da educação e, especialmente, 
por alunos cuja expectativa é integrar os co-
nhecimentos adquiridos no âmbito do ensi-
no formal às demandas sociais/profissionais 
contemporâneas. Diante desse panorama nos 
questionamos: que significados atribuímos 
aos processos de integração curricular diante 
das contradições e da potência dessa entida-
de “abstrata” chamada mercado? Que crité-
rios são utilizados para selecionar os conteú-
dos curriculares, tendo em vista as forças que 
confrontam as instituições de ensino com as 
pressões do capitalismo? Como, no processo 
de avaliação dessas instituições por instâncias 
do governo, essas questões são tratadas?  

A adoção de concepções curriculares alter-

nativas visando subverter a lógica capitalista, 
tem se tornado aspecto central de estudos e 
pesquisas sobre o currículo e as pedagogias 
culturais. Educadores compromissados com 
o tema reconhecem a existência de um con-
senso, principalmente entre os jovens, de que 
as instituições escolares estão defasadas/dis-
tantes dessas demandas, são pouco atraen-
tes e não conseguem oferecer uma formação 
compatível com a realidade contemporânea. 
Entraves avolumam-se, quando essas “insti-
tuições/máquinas” de produzir diplomas são 
exigidas a integrar, mesmo que precariamente, 
ensino, pesquisa e extensão. Um ensino supe-
rior articulado com base nesse tripé é consi-
derado demasiadamente caro no contexto de 
uma mercantilização que não comporta um 
ensino de qualidade e muito menos a pesqui-
sa e a extensão.

3. Terceiro meme “causo”: indisciplina es-
colar, de quem é a culpa?

Figura 4 – Meme satirizando a indisciplina no 
contexto escolar.

Fonte: Disponível em: <http://vmemes.com/sala-
de-aula/>. Acesso em: 04 jul. 2017.

Esta imagem me traz lembranças do meu 
tempo de aluno no ensino fundamental. Na 

http://vmemes.com/sala-de-aula/
http://vmemes.com/sala-de-aula/
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época, ainda se chamava quinta série, mas 
hoje mudou para sexto ano. Eu estudava na 
pior sala de aula de uma escola pública, loca-
lizada em uma área periférica de Goiânia. Uma 
vez, um colega preparou uma bomba caseira 
e estourou na hora do intervalo. O barulho foi 
tão forte que até a vizinhança saiu de casa para 
ver o que havia acontecido. O pior de tudo era 
que eu também fazia parte do grupinho desse 
colega e apesar de não ter envolvimento nes-
se episódio, fui suspenso das aulas. Todos os 
professores criticavam e reclamavam da turma 
que ficou conhecida como a turma da pesada. 
Muitos alunos eram repetentes, o que piorava 
a nossa situação. Minha mãe foi chamada pela 
direção para assinar um termo de compromis-
so por minhas ações na escola. Hoje, cursan-
do a licenciatura, eu reflito se saberei dar aula 
para uma turma como aquela que eu fazia par-
te. Como futuro professor, me pergunto: as es-
colas costumam separar e formar turmas com 
a maioria dos alunos repetentes e fora da faixa 
etária? Por que a indisciplina escolar ainda é 
um assunto caro para a educação? (C. M.)

A perspectiva de que a escola deveria ser 
um lugar de formação integral dos alunos tem 
alimentado ideais de uma sociedade que so-
brecarrega as instituições com cobranças que 
elas não conseguem atender, que extrapolam 
a capacidade de gestão e a solução de pro-
blemas como indisciplina e violência, cada 
vez mais corriqueiros dentro e fora delas. A 
concepção de currículo vigente alimenta esse 
ideal e o subscreve na legislação:

Art. 6º – O currículo é conceituado como a 
proposta de ação constituída pela seleção de 
conhecimentos construídos pela sociedade, 
expressando-se por práticas escolares que se 
desdobram em torno de conhecimentos esco-
lares relevantes, permeadas pelas relações so-
ciais, articulando vivências e saberes dos estu-
dantes e contribuindo para o desenvolvimento 
de suas identidades e condições cognitivas e 
socioafetivas. (bRASIL, 2012, grifos nossos)

A responsabilidade da escola no senti-
do de desenvolver as “condições cognitivas” 
e “socioafetivas” dos estudantes tem gerado 
inúmeros descompassos, em termos de currí-
culo e da educação formal. Casos de indisci-
plina dos alunos, assim como relatado por C. 
M., no depoimento acima, geram tensões nas 
relações do cotidiano escolar. Muitas vezes, a 
indisciplina é um reflexo da carência de condi-
ções econômicas, sociais e de lazer, nas quais 
os alunos vivem, e mesmo da violência vivida 
por eles no núcleo familiar. Construir relações 
articulando as vivências e os saberes dos estu-
dantes para a sua formação é tarefa complexa, 
que deve ser compartilhada por todos, pais, 
escola e sociedade, imbuídos do compromisso 
de transformar práticas excludentes em ações 
inclusivas e colaborativas.

4. Quarto meme “causo”: educação frente à 
emergência tecnológica.

Figura 5 – Meme satirizando os processos de 
ensino e de aprendizagem escolar.

Fonte: Disponível em: <https://onsizzle.com/i/
meudeus-naoentendio-conteudo-mesolta-pre-
cisoassistir-video-aula-curta-me-solta-431733>. 
Acesso em: 04 jul. 2017.

Esse meme (figura 5) faz graça com um caso 
que é muito frequente entre os alunos. Eu mes-
ma busco os canais do YouTube para estudar 
e tirar as dúvidas que os professores não con-
seguem tirar. Não estou dizendo que a culpa 

https://onsizzle.com/i/meudeus-naoentendio-conteudo-mesolta-precisoassistir-video-aula-curta-me-solta-431733
https://onsizzle.com/i/meudeus-naoentendio-conteudo-mesolta-precisoassistir-video-aula-curta-me-solta-431733
https://onsizzle.com/i/meudeus-naoentendio-conteudo-mesolta-precisoassistir-video-aula-curta-me-solta-431733
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de eu não aprender a matéria é só responsa-
bilidade do professor, mas, em muitos momen-
tos, eles realmente não ensinam ou não conse-
guem explicar de uma forma mais simples, pra 
que a gente possa entender. As videoaulas que 
a gente encontra na internet são muito boas 
e, às vezes, melhores que muitas aulas de pro-
fessores com mestrado e doutorado. Vejo os 
conteúdos das videoaulas e de outros suportes 
de tecnologia como importantes contribuições 
para o nosso processo de aprendizagem, pois 
só a educação formal não consegue suprir as 
nossas necessidades. (A. S.)

Eis mais uma questão para pensarmos em 
termos de política educacional e que tem im-
pacto na integralização do currículo. No mun-
do contemporâneo, continuamente nos vemos 
diante de situações-problema, demandas co-
tidianas decorrentes da condição tecnológi-
ca na qual estamos submersos. Vale ressaltar 
que, com frequência, essas demandas são in-
compatíveis com a política educacional das 
instituições, que apresentam dificuldades em 
acompanhar as transformações tecnológicas, 
por diversos motivos, a falta de recursos finan-
ceiros é apenas um deles.

As concepções de conhecimento, tal como 
as estamos produzindo, implicam a ampliação 
de enfoques para além dos contextos vincu-
lados estritamente às instituições educativas, 
exigindo engajamento e diligência para discu-
tir essas práticas a partir das insurgências cul-
turais e não apartadas delas, ou seja, de ma-
neira estanque.

No contexto do ensino de arte, mas não so-
mente nele, Miranda (2015) chama a atenção 
para as ricas possibilidades de aprendizagem 
que os acontecimentos diários, do cotidiano, 
podem revelar. O autor diz:

tentamos chamar a atenção para a possibili-
dade de produzir uma educação que trabalhe 
com a arte contemporânea e a cultura visual 
mediante a produção de acontecimentos como 

ações participativas, como testemunhos aber-
tos, como arquivos em construção. Aconteci-
mentos que abram a educação para os olha-
res múltiplos e críticos, que permitam abordar 
suas contingências com a inclusão de referên-
cias próprias e das experiências particulares de 
cada biografia. Talvez, assim, possamos encon-
trar mais caminhos para criar conhecimentos e 
produzir aprendizagens relevantes. (MIRANDA, 
2015, p. 162)

Motivados por esse pensamento, damos ên-
fase ao depoimento de A. S., quando declara: 

“As videoaulas que a gente encontra na in-
ternet são muito boas e, às vezes, melhores que 
muitas aulas de professores com mestrado e 
doutorado. Vejo os conteúdos das videoaulas e 
de outros suportes de tecnologia como impor-
tantes contribuições para o nosso processo de 
aprendizagem, pois só a educação formal não 
consegue suprir as nossas necessidades”. 

É imperativo reconhecer que são muitas as 
interfaces passíveis de gerar aprendizagem. 
O ensino formal, no contexto que vivemos na 
contemporaneidade, é apenas uma dessas 
inúmeras possibilidades. Há algum tempo, 
professores dispõem do suporte das mídias 
digitais para planejar e implementar aborda-
gens e práticas de ensino colaborativas, em-
bora, muitas vezes, não tenham se dado con-
ta das possibilidades pedagógicas que essas 
abordagens oferecem e possibilitam.

Considerações finais
Concluindo este texto, trazemos as provoca-
ções feitas por Alves (2010) sobre a importân-
cia das micropolíticas curriculares instaura-
das muitas vezes de forma silenciosa no bojo 
das macroações públicas. De acordo com a 
autora:

[...] vemos as políticas, necessariamente, como 
práticas coletivas dentro de um campo qual-
quer no qual há, sempre, lutas entre posições 
diferentes e, mesmo, contrárias. Desta maneira, 
não vemos como ‘políticas’ somente as ações 
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dos grupos hegemônicos na sociedade, embo-
ra estes produzam ações que são mais visíveis. 
Os grupos não hegemônicos, em suas ações, 
produzem políticas que, muitas vezes, não são 
visíveis aos que analisam ‘as políticas’ porque 
estes foram formados para enxergar, exclusiva-
mente, o que é hegemônico com o que apren-
deram com o modo de pensar hegemônico. (AL-
VES, 2010, p. 49, grifos da autora)

Fisgados por esse “pensar/construir currí-
culo” que subverte a lógica hegemônica, cha-
mamos a atenção para a força educativa dos 
acontecimentos ordinários da vida, dos mo-

mentos cotidianos, pois eles têm muito a nos 
ensinar. Nesse sentido, os discursos deflagra-
dos pelos memes de internet, sobre proble-
mas e demandas educacionais, nos ajudam a 
perceber que eles constituem e veiculam as 
vozes de sujeitos que, indignados e inconfor-
mados, narram a condição letárgica em que 
vivemos. Para sair dessa condição letárgica, é 
necessário criar outros espaços, criar aborda-
gens alternativas que nos ajudem a confrontar 
e a ressignificar a nossa ação como educado-
res e aprendizes.
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